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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALORES DEVIDOS 
ANTERIORES AO ÓBITO. SUCESSÃO PROCESSUAL. 
HABILITAÇÃO DO ESPÓLIO OU HERDEIROS.

I - O cerne da controvérsia reside na legitimidade para pleitear o 
pagamento dos valores devidos em vida ao servidor público, se devem ser 
pagos aos pensionistas habilitados à pensão por morte e, somente na falta 
destes, aos sucessores/herdeiros na forma da lei civil, independente de 
inventário ou arrolamento.

II - A sucessão processual dar-se-á, em ordem de preferência, 
pelo espólio, se houver inventário aberto ou, na falta deste, pelos herdeiros 
ou sucessores do falecido. Não há previsão legal que autorize o dependente 
habilitado à pensão por morte a se habilitar com exclusividade para suceder 
o servidor público falecido no curso do processo. A regra legal é cristalina 
ao deferir a sucessão processual ao espólio, herdeiros ou sucessores da parte 
falecida.

III - Assim, a sucessão processual de servidor falecido deve 
observar os legitimados previstos nos arts. 110 e 778, § 1º, II, do CPC/2015, 
com o objetivo de regularizar o polo ativo da execução, viabilizando o 
pagamento dos valores atrasados não recebidos até o óbito e posterior 
extinção do processo.

IV - Cabe ressaltar que o disposto no art. 112 da Lei n. 
8.213/1991 deve ser interpretado diante da ausência de inventário ou 
arrolamento, uma vez que o valor não recebido em vida pelo de cujus 
compõe o seu espólio devendo ser transmitido aos sucessores. Havendo 
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inventário ou arrolamento, não há previsão legal para o pensionista ou o 
beneficiário de pensão por morte de servidor público falecido ter 
preferência em relação aos sucessores, quanto ao recebimento de valores 
devidos até a data do óbito do de cujus.

V - Ademais, o citado dispositivo aplica-se aos segurados do 
Regime Geral de Previdência Social, não devendo ser aplicado aos 
servidores públicos que possuem regimes próprios de previdência. A 
utilização da analogia como fonte do direito deve ocorrer nas hipóteses de 
lacuna normativa, não devendo o intérprete se valer da analogia para 
impossibilitar a incidência de determinado dispositivo, ainda que de caráter 
geral, como é o caso dos arts. 110 e 778, § 1º, II, do CPC/2015.

VI - Recurso especial improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 11 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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I - O cerne da controvérsia reside na legitimidade para pleitear o 
pagamento dos valores devidos em vida ao servidor público, se devem ser 
pagos aos pensionistas habilitados à pensão por morte e, somente na falta 
destes, aos sucessores/herdeiros na forma da lei civil, independente de 
inventário ou arrolamento.
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habilitado à pensão por morte a se habilitar com exclusividade para suceder 
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ao deferir a sucessão processual ao espólio, herdeiros ou sucessores da parte 
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III - Assim, a sucessão processual de servidor falecido deve 
observar os legitimados previstos nos arts. 110 e 778, § 1º, II, do CPC/2015, 
com o objetivo de regularizar o polo ativo da execução, viabilizando o 
pagamento dos valores atrasados não recebidos até o óbito e posterior 
extinção do processo.

IV - Cabe ressaltar que o disposto no art. 112 da Lei n. 
8.213/1991 deve ser interpretado diante da ausência de inventário ou 
arrolamento, uma vez que o valor não recebido em vida pelo de cujus 
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inventário ou arrolamento, não há previsão legal para o pensionista ou o 
beneficiário de pensão por morte de servidor público falecido ter 
preferência em relação aos sucessores, quanto ao recebimento de valores 
devidos até a data do óbito do de cujus.

V - Ademais, o citado dispositivo aplica-se aos segurados do 
Regime Geral de Previdência Social, não devendo ser aplicado aos 
servidores públicos que possuem regimes próprios de previdência. A 
utilização da analogia como fonte do direito deve ocorrer nas hipóteses de 
lacuna normativa, não devendo o intérprete se valer da analogia para 
impossibilitar a incidência de determinado dispositivo, ainda que de caráter 
geral, como é o caso dos arts. 110 e 778, § 1º, II, do CPC/2015.

VI - Recurso especial improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de recurso especial interposto por Diogenes Prestes dos Santos 

e Outro com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

O feito decorre de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública 

n. 5001149-44.2018.4.04.7120, na qual foi indeferida a habilitação dos pensionistas tendo 

em vista que já habilitado o espólio.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região negou provimento ao agravo de 

instrumento em acórdão assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SERVIDOR 

PÚBLICO. VALORES DEVIDOS ANTERIORES AO ÓBITO. HABILITAÇÃO DO 
ESPÓLIO.

1. O cumprimento de sentença de valores devidos ao servidor em momento anterior 
ao seu óbito, os quais pertencem não só à pensionista como também aos 
sucessores/herdeiros, impõe-se a habilitação do Espólio, representado em juízo pelo 
inventariante, ou, caso não tenha sido aberto ou já estando encerrado o inventário, de todos 
os sucessores/herdeiros.

2. Estando o inventario aberto, deve ser efetuada a habilitação do inventariante 
representando o espólio.

3. Agravo improvido.
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
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No presente recurso especial, o recorrente aponta como violados os arts. 1º, 

parágrafo único, II, e 5º, do Decreto n. 85.845/1981; art. 1º da Lei n. 6.858/1980; e art. 

112 da Lei n. 8.213/1991. Sustenta, em síntese, a necessidade de habilitação dos 

dependentes previdenciários para o recebimento dos valores atrasados não recebidos em 

vida pelo servidor em detrimento da habilitação do espólio.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso especial não merece prosperar.

O cerne da controvérsia reside na legitimidade para pleitear o pagamento dos 

valores devidos em vida ao servidor público, se devem ser pagos aos pensionistas 

habilitados à pensão por morte e, somente na falta destes, aos sucessores/herdeiros na 

forma da lei civil, independente de inventário ou arrolamento.

O acórdão assim se pronunciou:

 
Segue sendo importante não perder de vista o que estabelece o artigo 1º da Lei 

6.858/50, aplicável à espécie:
 
Art. 1º - Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os 

montantes das contas individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do 
Fundo de Participação PIS-PASEP, não recebidos em vida pelos respectivos titulares, 
serão pagos, em quotas iguais, aos dependentes habilitados perante a Previdência 
Social ou na forma da legislação específica dos servidores civis e militares, e, na sua 
falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados em alvará judicial, 
independentemente de inventário ou arrolamento.

 
Ou seja, da leitura do normativo acima reproduzido é possível extrair, ao menos ao 

que interessa a este julgamento, a conclusão de que o procedimento simplificado aproveita a 
quem for dependente, e, na sua falta, ao sucessor do servidor falecido e instituidor do 
benefício por morte.

Nessa perspectiva, envolvendo o cumprimento de sentença valores devidos ao 
servidor em momento anterior ao seu óbito, os quais pertencem não só à pensionista como 
também aos sucessores/herdeiros, impõe-se a habilitação do Espólio, representado em juízo 
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pelo inventariante, ou, caso não tenha sido aberto ou já estando encerrado o inventário, de 
todos os sucessores/herdeiros, nos termos dos artigos 75, inciso VII, e 110 do Código de 
Processo Civil.

 

O art. 110 do CPC/2015 assim dispõe sobre a sucessão da parte falecida:

 
Art. 110. Ocorrendo a morte de qualquer das partes, dar-se-á a sucessão pelo seu 

espólio ou pelos seus sucessores, observado o disposto no art. 313, §§ 1º e 2º .
 

Na fase de cumprimento de sentença, a regra acima está presente no art. 778, 

§1º, II, que assim disciplina:

 
Art. 778. Pode promover a execução forçada o credor a quem a lei confere título 

executivo.
§ 1º Podem promover a execução forçada ou nela prosseguir, em sucessão ao 

exequente originário:
 
II - o espólio, os herdeiros ou os sucessores do credor, sempre que, por morte deste, 

lhes for transmitido o direito resultante do título executivo.
 

Pela leitura dos dispositivos susomencionados, a sucessão processual dar-se-á, 

em ordem de preferência, pelo espólio, se houver inventário aberto ou, na falta deste, 

pelos herdeiros ou sucessores do falecido. Não há previsão legal que autorize o 

dependente habilitado à pensão por morte a se habilitar com exclusividade para suceder o 

servidor público falecido no curso do processo. A regra legal é cristalina ao deferir a 

sucessão processual ao espólio, herdeiros ou sucessores da parte falecida.

Assim, a sucessão processual de servidor falecido deve observar os 

legitimados previstos nos arts. 110 e 778, § 1º, II, do CPC/2015, com o objetivo de 

regularizar o polo ativo da execução, viabilizando o pagamento dos valores atrasados não 

recebidos até o óbito e posterior extinção do processo.

Cabe ressaltar que o disposto no art. 112 da Lei n. 8.213/1991 deve ser 

interpretado diante da ausência de inventário ou arrolamento, uma vez que o valor não 

recebido em vida pelo de cujus compõe o seu espólio devendo ser transmitido aos 
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sucessores. Havendo  inventário ou arrolamento, não há previsão legal para o pensionista 

ou o beneficiário de pensão por morte de servidor público falecido ter preferência em 

relação aos sucessores, quanto ao recebimento de valores devidos até a data do óbito do 

de cujus. 

Ademais, o citado dispositivo aplica-se aos segurados do Regime Geral de 

Previdência Social, não devendo ser aplicado aos servidores públicos que possuem 

regimes próprios de previdência. A utilização da analogia como fonte do direito deve 

ocorrer nas hipóteses de lacuna normativa, não devendo o intérprete se valer da analogia 

para impossibilitar a incidência de determinado dispositivo, ainda que de caráter geral, 

como é o caso dos arts. 110 e 778, § 1º, II, do CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."
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